
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Avenida Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, 1548, - Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080-903

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.ibama.gov.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 02028.000661/2024-38

  

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação dos serviços de fornecimento de  água tratada/potável e esgotamento
sanitário para a Superintendência do IBAMA no Estado de Sergipe para a Superintendência do
IBAMA no Estado de Sergipe, conforme condições, quanBdades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

ITEM

 
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
 

CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
(estimado)

VALOR
TOTAL

(estimado)

1

Contratação dos serviços de fornecimento
de água tratada/potável e esgotamento

sanitário para a Superintendência do
IBAMA no Estado de Sergipe

22845 Unidade 12  1.901,65 22.918,77

1.2. O prazo de vigência da contratação é indeterminado, na forma do arBgo 109 da Lei
n° 14.133, de 2021.

1.2.1. O serviço é enquadrado como conBnuado tendo em vista que se trata
de prestação de serviços de fornecimento de água tratada/potável e esgotamento sanitário ,
sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que é serviço essencial.

1.2.2. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por
preço unitário.

1.2.2.1. A explicitação da adoção do regime de empreitada por preço unitário
para a presente contratação, haja vista o pagamento por unidade de medida (por
demanda), de acordo com a necessidade da Administração, ante a inexistência de
precisão quanto à quanBdade esBmada a ser uBlizada, de forma que o valor contratado
é meramente estimativo e os pagamentos devidos à futura contratada dependerão dos
serviços efe$vamente executados, após regular aceitação e ateste pelo fiscal do
contrato.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanBtaBvos encontra-se
pormenorizada em tópico específico deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025,
conforme consta das informações básicas deste termo de referência.

2.3. A contratação se jusBfica pela necessidade do fornecimento de água potável,
recepção e tratamento do esgoto sanitário produzido nas dependências da Superintendência do
IBAMA/SE, atendendo, assim as condições higiênico-sanitárias adequadas à saBsfação
organizacional do ambiente, visando atender os servidores, profissionais, colaboradores e demais
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frequentadores da unidade.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada neste termo de
referência.

3.2. A contratação da autarquia municipal COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE -
DESO, CNPJ/MF nº 13.018.171/0001-90 se dá para a prestação dos serviços de fornecimento de
água tratada/potável e esgotamento sanitário, atendendo as necessidades da Superintendência do
IBAMA/SE.

3.2.1. Unidades que serão atendidas:

 

Unidade Endereço
Matrícula

(na DESO)

Sede da Superintendência do
IBAMA/SE

Avenida Dr. Carlos Rodrigues da
Cruz, 1548, Capucho, CEP:

49080-903 - Aracaju/SE
0001246518

Centro de Triagem de
Animais Silvestres - CETAS-
Aracaju/SE

Rua do Ibama, Areia Branca,
CEP: 49034-108 - Aracaju/SE

0001485075

 

3.3. A presente será processada por meio de inexigibilidade de licitação , com fulcro no
art. 74, inciso "I", da Lei 14.133/21, devido ao fato da COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE -
DESO ser a única prestadora do serviço objeto desta contratação, consoante disposto no Decreto-
Lei nº 109, de 25/08/1969 (SEI nº 20667808) e na declaração de exclusividade (SEI nº 20665606).

3.4. Considerando a Orientação NormaBva nº 36, de 13 de dezembro de 2011, da
Advocacia - Geral da União, alterada pela Portaria nº 124, de 25 de abril de 2014 da Advocacia -
Geral da União, a qual entende que a Administração pode estabelecer a vigência por prazo
indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviços públicos essenciais de energia
elétrica, água e esgoto, desde que no processo da contratação estejam explicitado os moBvos que
jusBficam a adoção do prazo indeterminado e comprovadas, a cada exercício financeiro, a
estimativa de consumo e a existência de previsão de recursos orçamentários:

“ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO PORTARIA Nº - 124, DE 25 DE ABRIL DE 2014 [...] Art. 2º As
Orientações NormaBvas nºs 9 e 19 de 1º de abril de 2011, e nº 36, de 13 de dezembro de 2011,
passam a vigorar com a seguinte redação: [...] ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 36, DE 13 DE
DEZEMBRO DE 2011 "A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO
INDETERMINADO NOS CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS
DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS POSTAIS MONOPOLIZADOS PELA ECT
(EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS) E AJUSTES FIRMADOS COM A IMPRENSA
NACIONAL, DESDE QUE NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS MOTIVOS
QUE JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO INDETERMINADO E COMPROVADAS, A CADA EXERCÍCIO
FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS." (NR)” Fonte:h^ps://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?
data=02/05/2014&jornal=1&pagina=2&totalArquivos=176

3.5. Por se tratar de contratação de serviço público prestado em regime de exclusividade
pela Autarquia Municipal COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE - DESO para fornecimento
de água tratada/potável e esgotamento sanitário , bem como por ser uma necessidade contínua da
referida Unidade, isto é, serviço cuja interrupção pode vir a comprometer a conBnuidade das
aBvidades insBtucionais da referida unidade, será firmado contrato com prazo Indeterminado,
evitando-se, desta forma, o dispêndio de tempo, recursos financeiros e trabalho dos servidores
responsáveis pela instrução processual das sucessivas prorrogações, que aconteceriam a cada 12
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(doze) meses.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Que os materiais uBlizados na prestação do serviço sejam consBtuídos, no todo
ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e
15448-2;

4.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para obtenção de cerBficação
do InsBtuto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.3. Que os materiais uBlizados na prestação dos serviços devam ser
preferencialmente, quando couber, acondicionados em embalagem individual adequada, com
o menor volume possível, que uBlize materiais recicláveis, de forma a garanBr a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento;

4.1.4. Que os produtos e materiais uBlizados na prestação dos serviços não
contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na direBva ROHS
(RestricBon of Certain 34 Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDES);

4.1.5. Medição individualizada do consumo hídrico por unidade imobiliária.

4.1.6. Que sejam adotadas medidas para evitar o desperdício de água tratada.

Da exigência de carta de solidariedade

4.2. Não será exigida carta de solidariedade.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garanBa da contratação dos arBgos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos
serviços.

4.6. A não exigência de vistoria faz-se pelo fato da contratação ser processada por
inexigibilidade de licitação, verifica-se portanto que tal item não se aplica ao objeto a ser
contratado.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 05 dias da assinatura do contrato;
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5.1.2. A Contratada fornecerá água tratada/potável nas instalações da unidade da
Superintendência do IBAMA/SE, conforme tabela abaixo:

Unidade Endereço
Matrícula (
na DESO)

Sede da Superintendência do
IBAMA/SE

Avenida Dr. Carlos Rodrigues da
Cruz, 1548, Capucho, CEP:
49080-903 - Aracaju/SE

0001246518

Centro de Triagem de Animais
Silvestres - CETAS-Aracaju/SE

Rua do Ibama, Areia Branca,
CEP: 49034-108 - Aracaju/SE

0001485075

5.1.3. As condições gerais para a prestação do serviço de fornecimento de água e
esgotamento sanitário devem obedecer às normas legais e regulamentares aplicáveis à
matéria.

5.1.4. A Contratada promoverá a recepção e tratamento de todo esgoto produzido e
lançado pelas unidades da Superintendência do IBAMA/SE.

5.1.5. Não se caracteriza como desconBnuidade dos serviços a sua interrupção em
situação de emergência ou, após prévio aviso, quando moBvada por razões de ordem técnica
ou de segurança das instalações.

5.2. Local e horário da prestação dos serviços

5.2.1. A contratada fornecerá água tratada/potável nas instalações das unidades da
Superintendência do IBAMA/SE, conforme item 5.1.2.

5.2.2. Os serviços serão executados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana,
sem interrupção, durante toda a vigência contratual, ressalvados os problemas ocasionadas em razão de
caso fortuito ou força maior.

5.3. Rotinas a serem cumpridas

5.3.1. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.3.1.1. A empresa contratada executará de forma conenua os serviços e, em intervalos regulares,
efetuará a leitura do hidrômetro da unidade de consumo, a fim de aferir o volume de água fornecido no
período de referência.

5.3.1.2. A subsBtuição do medidor decorrente do desgaste normal de seus mecanismos será
executada pela Contratada, sempre que necessário, sem ônus para a Contratante, mediante aviso com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis.

5.3.1.3. O consumo de água, expresso em metros cúbicos, será apurado pela diferença entre duas
leituras consecutivas do mesmo hidrômetro.

5.3.1.4. A empresa contratada emiBrá fatura mensal dos serviços objeto desta contratação, com
base no consumo apurado e na tarifa atualizada correspondente à classificação e à faixa de consumo da
unidade.

5.3.1.5. Na fatura de água, a empresa contratada deverá informar o volume de água consumido no
mês, o mês de apuração, as datas de leitura do hidrômetro, o número do hidrômetro e os valores
individualizados dos tributos incidentes sobre o consumo de água e sobre o faturamento relaBvo ao
esgotamento sanitário. 

5.4. Materiais a serem disponibilizados

5.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quanBdades esBmadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.4.1.1. Os medidores e demais peças necessárias para a aferição de volume serão
instalados de acordo com os padrões da Contratada, devendo ser devidamente lacrados e
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periodicamente inspecionados pelo prestador de serviço.

5.5. Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.5.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaBcamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enBdade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiBndo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

6.4. O órgão ou enBdade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enBdade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

6.6. Não serão necessários formalização de preposto da empresa/enBdade ao contrato
devido às caracterísBcas do objeto ser fornecimento de água tratada/potável e esgotamento
sanitário.

Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.10. IdenBficada qualquer inexaBdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emiBrá noBficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
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aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesBva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).

Fiscalização Administrativa

6.14. O fiscal administraBvo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanBas, as glosas e a
formalização de aposBlamento e termos adiBvos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraBvo do
contrato atuará tempesBvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, II).

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III).

6.19. O gestor do contrato emiBrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administraBvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objeBvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administraBvo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objeBvos que tenham jusBficado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das aBvidades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, VI).

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perBnente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
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7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1.  Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1.  não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de uBlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

Medições:

7.2.1. As leituras de consumo, para efeito de faturamento, serão realizadas a critério
da DESO, abrangendo um período aproximado de trinta dias corridos, facultando-se à mesma
realizar leituras periódicas de inspeção a fim de exercer o controle sobre os medidores e
regular as variações de consumo;

7.2.2. O  IBAMA/SE poderá solicitar e acompanhar aferição  dos instrumentos de
medição, realizada por parte da DESO, devendo ser sem ônus para o IBAMA/SE até 01 (uma)
verificação a cada 03 (três) anos.

7.2.3. Ao pessoal credenciado pela DESO será assegurado o livre acesso para vistoria
das ligações de água, existentes, leituras no medidor, às instalações hidrossanitárias,
notadamente àqueles relaBvas às ligações, cabendo ao IBAMA/SE ainda fornecer dados e
informações quando solicitada.

7.2.4. Na hipótese de vir a ocorrer defeito ou obstrução no funcionamento do
hidrômetro, impedindo a apuração real do consumo do período de medição em curso, tomar-
se-á por base a média dos consumos faturados dos meses anteriores.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais
técnico e administraBvo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 , de 2021 e Arts. 22, X
e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art.
22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. O fiscal administraBvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022 ).

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
subsBtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a úlBma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da úlBma e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021 )

7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos definiBvamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quanBdade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. EmiBr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraBvo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objeBvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art.
21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais perBnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções;

7.10.3. EmiBr Termo Detalhado para efeito de recebimento definiBvo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.10.5. Enviar a documentação perBnente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

 
7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanBdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que perBne à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou definiBvo não excluirá a responsabilidade civil pela
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solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade éBco-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1. o prazo de validade;

7.16.2. a data da emissão;

7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.16.5. o valor a pagar; e

7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síBos eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) idenBficar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou enBdade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impediBvas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL
DE 2018).

7.19.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua noBficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.19.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.19.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraBvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.19.4. Havendo a efeBva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaBva
SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeBva
realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiBda a ordem
bancária para pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão reBdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.26. É admiBda a cessão fiduciária de direitos crediecios com insBtuição financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaBva SEGES/ME nº 53, de 8
de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.26.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução NormaBva SEGES/ME nº
53, de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.27. A eficácia da cessão de crédito  não abrangida pela Instrução NormaBva SEGES/ME nº
53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento
de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respecBvos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cerBficação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de
receber beneicios ou incenBvos fiscais ou crediecios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12
da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desBnado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administraBvos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeBva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

7.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conBnuará sob
a integral responsabilidade do contratado.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso "I", da Lei nº
14.133/2021. Tal forma de seleção jusBfica-se devido ao fato do COMPANHIA DE SANEAMENTO DE
SERGIPE - DESO ser a única prestadora do serviço objeto desta contratação, consoante disposto na
Decreto-Lei nº 109, de 25/08/1969 (SEI nº 20667808) e na declaração de exclusividade (SEI
nº 20665606).

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será a empreitada por preço unitário.

8.2.1. A explicitação da adoção do regime de empreitada por preço unitário para a presente
contratação, haja vista o pagamento por unidade de medida (por demanda), de acordo com a
necessidade da Administração, ante a inexistência de precisão quanto à quanBdade esBmada a ser
uBlizada, de forma que o valor contratado é meramente es$ma$vo e os pagamentos devidos à
futura contratada dependerão dos serviços efe$vamente executados, após regular aceitação e
ateste pelo fiscal do contrato.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que
a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu
sócio majoritário, por força do arBgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
ImpediBvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentaBva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respecBva documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respecBva documentação
atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
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para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos perBnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa física: cédula de idenBdade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;[A1] 

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanBs, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: CerBficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
iden$ficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
consBtuBvo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanBs, a cargo da
Junta Comercial da respecBva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaBva
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato consBtuBvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato
consBtuBvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecBvamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanBs onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.21. Sociedade coopera$va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respecBva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerBdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida ABva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaBvos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parBr de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusBça do Trabalho,
mediante a apresentação de cerBdão negaBva ou posiBva com efeito de negaBva, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relaBvo ao domicílio ou sede do fornecedor, perBnente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respecBva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os beneicios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.32. Não serão exigida qualificação econômico-financeira por trata-se de contratação por
meio de inexigibilidade de licitação da autarquia municipal COMPANHIA DE SANEAMENTO DE
SERGIPE - DESO se dá para a prestação dos serviços de fornecimento de água tratada/potável e
esgotamento sanitário, atendendo as necessidades da Superintendência do IBAMA/SE. Essa
contratação será processada por meio de inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso
"I", da Lei 14.133/21, devido ao fato da COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE - DESO  ser a
única prestadora do serviço objeto desta contratação.

Qualificação técnica

8.33. Não serão exigida qualificação técnica por trata-se de contratação por meio
de inexigibilidade de licitação da autarquia municipal COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE -
DESO se dá para a prestação dos serviços de fornecimento de água tratada/potável e esgotamento
sanitário, atendendo as necessidades da da Superintendência do IBAMA/SE, localizada na cidade de
Aracaju/SE. Essa contratação será processada por meio de inexigibilidade de licitação, com fulcro
no art. 74, inciso "I", da Lei 14.133/21, devido ao fato da COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE
- DESO ser a única prestadora do serviço objeto desta contratação.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. Para realização da esBmaBvo de custos para contratação, realizamos levantamento
do consumo dos período de 2018 a 2024, conforme custos apostos na tabela abaixo, ressaltando
que projetamos valores esBmados para os meses de set a dez/2024, considerando que o consumo
desse período ainda não foi consumado.

 
Aracaju

(inscrição na DESO
= 0001246518)

Areia Branca

  (inscrição na
DESO =

0001485075)

Exercício
Consumo

(m³)
Valor
(R$)

Consumo
(m³)

Valor
(R$)

2018 1371 27.812,71 388 7.751,54 
2019 1238 27.035,70 383 7.778,00 
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2020 1018 22.711,19 346 7.197,86 

2021 713 16.704,00 286 5.972,63 
2022 671 16.122,60 272 6.130,47 
2023 483 12.191,57 261 6.084,62 
2024 534 14.322,85 277 7.420,03 

 
Total

 
5011

 
110.386,20 

 
1675

 
34.830,50 

     
Média: 715,86 15.769,46 239,29 4.975,79 

     
Acréscimo

de 10%
787,44 17.346,40 263,21 5.473,36 

 
Aracaju

(inscrição na DESO
= 0001246518)

Areia Branca

  (inscrição na
DESO =

0001485075)

 
 

9.2. Conforme dados exemplificaBvos acima, o valor médio mensal pago nos úlBmos 07 (sete)
anos foi de R$ 20.745,24 (vinte mil setecentos e quarenta e cinco reais e vinte e quatro centavos) para
duas unidades, desta forma, por cautela, foi acrescentado ao valor médio um percentual de 10 %
(dez por cento), devido a possibilidade de aumento de consumo e/ou aumento de tarifas,
resultando, assim, no valor es$mado mensal de R$ 1.901,65 (um mil novecentos e um reais e sessenta
e cinco centavos), perfazendo o valor total de R$ 22.819,77 (vinte e dois mil oitocentos e dezenove
reais e setenta e sete centavos) para o período de 12 (doze) meses.

Estimativa 2025

 Sede do IBAMA/SE Cetas/SE
Mês /
Ano

Consumo
(m³)

Valor
(R$)

Consumo
(m³)

Valor
(R$)

jan/25 65,62 1.445,53  21,93  456,11 
fev/25 65,62 1.445,53  21,93  456,11 

mar/25 65,62 1.445,53  21,93  456,11 
abr/25 65,62 1.445,53  21,93  456,11 
mai/25 65,62 1.445,53  21,93  456,11 
jun/25 65,62 1.445,53  21,93  456,11 
jul/25 65,62 1.445,53  21,93  456,11 

ago/25 65,62 1.445,53  21,93  456,11 
set/25 65,62 1.445,53  21,93  456,11 
out/25 65,62 1.445,53  21,93  456,11 
nov/25 65,62 1.445,53  21,93  456,11 
dez/25 65,62 1.445,53  21,93  456,11 

 
TOTAL:

 
787,44

 
17346,40

 
263,21

 
5.473,36 

 
 Valor ANUAL

(para duas unidades):

 
 

22.819,77

9.3. EsBma-se o consumo médio de 87,55 metros cúbicos por mês para a contratação,
contemplando as duas unidades.

9.4. A média mensal de valor encontrada é meramente esBmaBva, sendo o valor real obBdo
por meio do consumo auferido mensalmente pela COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE -
DESO através de consultas aos hidrômetros da unidade da Superintendência do IBAMA/SE, conforme
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metodologia do DESO.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

a) Gestão/Unidade: 193126/19211

b) Fonte de Recursos: 1050000186

c) Programa de Trabalho: 172040

d) Elemento de Despesa: 3.3.90.39-44

e) Plano Interno: 200007

10.3. A dotação relaBva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

11. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO

11.1. O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade
Requisitante e pela autoridade responsável pela Aprovação da conveniência e oportunidade, com fulcro
no art. 9º, inciso II, do Decreto nº 5.450/2005 e art. 15 da IN nº 02/2008-SLTI/MPOG, cujos fundamentos
passam a integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

(assinado eletronicamente)
Simone Gomes de Andrade

Equipe de Planejamento - Ordem de Serviço nº 22 de 02/10/2024
ELIC /DIAFI-SE/IBAMA

 
 

(assinado eletronicamente)
Márcia Cristina Alves Pinto

Equipe de Planejamento - Ordem de Serviço nº 22 de 02/10/2024
ELIC /DIAFI-SE/IBAMA

 

12. DE ACORDO

12.1. Com o presente TERMO DE REFERÊNCIA apresentado pela Equipe de Planejamento da
Contratação, considerando todas as providências adotadas e aparente cumprimento das leis e
normativas vigentes, assim como o valor estimado para a contratação pretendida.

 

(assinado eletronicamente)

Carlos Renê Barreto de Carvalho
Chefe da Divisão de Administração e Finanças

DIAFI-SE/IBAMA

13. ATOS DA AUTORIDADE COMPETENTE

13.1. Aprovo o presente TERMO DE REFERÊNCIA apresentado pela Equipe de Planejamento,
considerando todas as providências adotadas e aparente cumprimento das leis e normaBvas
vigentes, assim como o valor estimado para a contratação pretendida.

(assinado eletronicamente)
Cássio Murilo Costa dos Santos

Superintendente - Ibama/SE
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Documento assinado eletronicamente por SIMONE GOMES DE ANDRADE, Técnico Administrativo, em
08/10/2024, às 10:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS RENE BARRETO DE CARVALHO, Chefe de Divisão,
em 08/10/2024, às 11:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCIA CRISTINA ALVES PINTO, Analista Administrativo,
em 10/10/2024, às 12:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ibama.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 20721365 e o código CRC DBE1DD50.

Referência: Processo nº 02028.000661/2024-38 SEI nº 20721365
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